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Resumo

Este estudo analisa a produção científica sobre capacidade absortiva no setor público e tem o objetivo de compreender como 
esse construto, originalmente desenvolvido no contexto das empresas privadas, tem sido adaptado à gestão pública, bem como 
suas especificidades e principais lacunas de pesquisa. Diferentemente do setor privado, a gestão pública opera sob lógicas não 
mercadológicas e restrições institucionais, o que impõe desafios à transposição de modelos teóricos voltados à vantagem competitiva. 
A pesquisa adota abordagem mista, combinando análise bibliométrica e revisão sistematizada da literatura, estratégia adequada a 
campos ainda incipientes. A coleta de dados foi realizada em três bases de dados: Scielo, Scopus e Web of Science, considerando 
empíricos publicados entre 1990 e 2025. Inicialmente, foram recuperados 205 estudos, dos quais, após exclusão de duplicidades 
e aplicação de critérios de elegibilidade, restaram 17 artigos analisados. Os resultados indicam crescente aplicação da capacidade 
absortiva no setor público, especialmente associada à inovação, ao desempenho organizacional e à adoção de sistemas de 
informação, não para obtenção de vantagem competitiva, mas para melhoria da prestação do serviço e auxílio na tomada de decisão. 
Observa-se uma concentração nos estágios iniciais do processo absortivo (aquisição e assimilação), com menor atenção às fases 
de transformação e exploração. Ademais, predomina a adaptação de modelos oriundos do setor privado, com avanços limitados na 
construção de abordagens teóricas sensíveis às especificidades institucionais do setor público. Como contribuição teórica, o artigo 
sistematiza criticamente o campo, evidenciando a necessidade de modelos teóricos mais aderentes às dinâmicas do setor público.

Palavras-chave: capacidade absortiva, setor público, revisão de literatura, produção científica.

Abstract

This study analyzes the scientific production on absorptive capacity in the public sector, aiming to understand how this construct, 
originally developed in the context of private firms, has been adapted to public management, its specificities, and the main research 
gaps. Unlike the private sector, public management operates under non-market logics and institutional constraints, which pose challenges 
to the transfer of theoretical models primarily oriented toward competitive advantage. The research adopts a mixed-method approach, 
combining bibliometric analysis and a systematized literature review, which is suitable for investigating still incipient fields. Data were 
collected from Scielo, Scopus, and Web of Science databases, considering empirical articles published between 1990 and 2025. Initially, 
205 studies were identified; after removing duplicates and applying eligibility criteria, 17 articles were selected for in-depth analysis. 
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The results indicate a growing application of absorptive capacity in the public sector, especially linked to innovation, organizational 
performance, and the adoption of information systems—not to achieve competitive advantage, but to improve service delivery and 
support decision-making processes. There is a concentration on the early stages of the absorptive process (acquisition and assimilation), 
with less attention to transformation and exploitation phases. Furthermore, most studies adapt models from the private sector, with 
limited progress in developing approaches sensitive to the institutional specificities of public organizations. As a contribution, this study 
critically systematizes the field and highlights the need for theoretical models better aligned with the dynamics of the public sector.

Keywords: absorptive capacity, public sector, literature review, scientific production.

Resumen

Este estudio analiza la producción científica sobre la capacidad absortiva en el sector público y tiene como objetivo comprender 
cómo este constructo, originalmente desarrollado en el contexto de las empresas privadas, se ha adaptado a la gestión pública, así 
como sus especificidades y principales lagunas de investigación. A diferencia del sector privado, la gestión pública opera bajo lógicas 
no mercadológicas y restricciones institucionales, lo que impone desafíos a la transposición de modelos teóricos orientados a la 
ventaja competitiva. La investigación adopta un enfoque mixto, combinando el análisis bibliométrico y la revisión sistematizada de la 
literatura, una estrategia adecuada para campos aún incipientes. La recolección de datos se realizó en tres bases de datos: Scielo, 
Scopus y Web of Science, considerando estudios empíricos publicados entre 1990 y 2025. Inicialmente se recuperaron 205 estudios, 
de los cuales, tras la exclusión de duplicados y la aplicación de los criterios de elegibilidad, restaron 17 artículos analizados. Los 
resultados indican una creciente aplicación de la capacidad absortiva en el sector público, especialmente asociada a la innovación, 
al desempeño organizacional y a la adopción de sistemas de información, no para la obtención de ventajas competitivas, sino para 
la mejora de la prestación de servicios y el apoyo en la toma de decisiones. Se observa una concentración en las etapas iniciales 
del proceso absortivo (adquisición y asimilación), con una menor atención a las fases de transformación y explotación. Además, 
predomina la adaptación de modelos provenientes del sector privado, con avances limitados en la construcción de enfoques teóricos 
sensibles a las especificidades institucionales del sector público. Como contribución teórica, el artículo sistematiza críticamente el 
campo, evidenciando la necesidad de modelos teóricos con mayor adherencia a las dinámicas del sector público.

Palabras clave: capacidad absortiva, sector público, revisión de la literatura, producción científica.

Introdução

A capacidade absortiva é um conceito que visa compreender as complexas interações entre o desempenho 
organizacional e os processos de conhecimento, o qual derivou-se da teoria da visão baseada em recursos e dos 
conceitos de capacidades dinâmicas. Sua abordagem iniciou com estudos de Cohen e Levinthal (1990), com noções 
de como uma organização adquire, assimila, transforma e aplica conhecimento externo de forma eficaz, visando à 
inovação, à adaptação e à vantagem competitiva.

A aplicação desse arcabouço teórico ao contexto da gestão pública, entretanto, impõe desafios e ainda se mostra 
incipiente. Organizações públicas operam sob lógicas institucionais distintas das organizações privadas, caracterizadas 
pela ausência de competição de mercado, restrições legais, pressões políticas e forte accountability social, o que, 
aparentemente, limitaria a transposição direta de modelos teóricos desenvolvidos em contextos competitivos.

Nesse cenário, Harvey et al. (2009) figuram entre os primeiros autores a defender a relevância da capacidade 
absortiva para a gestão pública, a fim de verificar o incremento no seu desempenho. Os autores destacam três razões 
para aplicar essa capacidade no setor público: as organizações públicas devem conhecer, além das necessidades e 
demandas dos seus usuários para melhorar a gestão e a prestação de serviços, a complexidade das organizações 
públicas na gestão, na prestação e na avaliação dos serviços, bem como compreender a dificuldade de mensurar 
seu desempenho, considerando diferentes atores envolvidos. Os autores ressaltam, em complemento, que, apesar 
das razões apresentadas, poucos são os estudos e a aplicação da capacidade absortiva no setor público, embora 
seja um tema comum no ambiente de empresas. 

Essa escassez, contudo, não deve ser interpretada como indicativo de irrelevância do construto para a gestão 
pública. Ao contrário, pode refletir desafios epistemológicos e metodológicos associados à adaptação de uma teoria 
oriunda do campo da gestão estratégica a contextos organizacionais não orientados ao mercado. Diante disso, torna-se 
relevante investigar como a capacidade absortiva tem sido apropriada pela literatura da administração pública, em 
quais contextos organizacionais, com quais enfoques teóricos e metodológicos, e quais limites e lacunas surgem dessa 
aplicação. É nesse ponto que se justifica uma análise bibliométrica combinada com uma revisão sistematizada da 
literatura. Em campos emergentes e ainda pouco consolidados, nos quais o volume de estudos é limitado, esse tipo 
de abordagem permite mapear padrões iniciais de produção científica, identificar tendências teóricas, metodológicas 
e empíricas. Assim, ainda que o número de estudos empíricos seja reduzido, a análise integrada oferece uma visão 
estruturada sobre a evolução, os focos analíticos e os desafios do campo.
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Diante desse contexto, este estudo tem como objetivo compreender como esse construto, originalmente 
desenvolvido no contexto das empresas privadas, tem sido adaptado e aplicado à gestão pública. Dessa forma, 
pretende explorar as categorias metodológicas, as temáticas e os contextos de aplicação.

Ao desenvolver um estudo de abordagem mista e de caráter exploratório, que organiza uma revisão da literatura 
com base em artigos empíricos indexados nas bases Scielo, Scopus e Web of Science, publicados entre 1990 e 
2025, investiga-se como o campo evoluiu nas últimas décadas. Busca-se identificar a tendência de publicações, na 
qual as pesquisas empíricas foram desenvolvidas, além dos segmentos da aplicação das pesquisas, as abordagens 
dos estudos, as palavras-chave mais utilizadas, o cluster de autoria e os autores de capacidade absortiva utilizados 
nos artigos da amostra, os quais contribuíram para o desenvolvimento e a consolidação do conceito de capacidade 
absortiva no setor público.

Assim, ao traçar um panorama da literatura, o estudo contribui para o avanço teórico da capacidade absortiva 
no setor público, fornecendo insights para pesquisadores, acadêmicos e profissionais interessados no tema. A análise 
não apenas evidenciará as principais tendências e lacunas na literatura, mas também auxiliará a contextualizar as 
contribuições individuais dentro desse campo em incipiente evolução.

O artigo está estruturado da seguinte forma: a seção dois aborda os conceitos de capacidades dinâmicas e 
discutidos os modelos teóricos de capacidade absortiva; a seção três constitui os procedimentos metodológicos, 
detalhamento dos caminhos do estudo; a seção quatro apresenta os resultados da pesquisa, primeiro sob um 
aspecto quantitativo, para, na sequência, realizar uma análise qualitativa dos artigos encontrados. Por fim, estão as 
considerações finais e as referências.

Conceito de Capacidade Absortiva como uma Capacidade Dinâmica

O construto da capacidade absortiva insere-se em uma tradição teórica mais ampla, que busca explicar como 
os processos de conhecimento influenciam o desempenho organizacional, tendo como base a visão fundamentada em 
recursos (Resource-Based View – RBV) e, posteriormente, o desenvolvimento do subcampo das capacidades dinâmicas 
(Barney, 1991; Wernerfelt, 1984; Teece et al., 1997). A RBV parte do pressuposto de que diferenças de desempenho 
entre organizações decorrem da natureza, da combinação e do uso de recursos e capacidades, sendo originalmente 
formulada para demonstrar a vantagem competitiva em ambientes de mercado (Barney, 1991; Peteraf, 1993).

Entretanto, à medida que os ambientes organizacionais passaram a ser caracterizados por mudanças tecnológicas 
aceleradas, incerteza e crescente complexidade, a RBV revelou limitações para explicar como as organizações se 
adaptam a contextos dinâmicos (Eisenhardt & Martin, 2000; Zollo & Winter, 2002; Furlan et al., 2018).

É nesse ponto que surgem as capacidades dinâmicas, concebidas como um desdobramento da RBV, com o 
objetivo de compreender a habilidade das organizações de integrar, reconfigurar e renovar recursos em resposta a 
mudanças ambientais (Teece et al., 1997; Eisenhardt & Martin, 2000).

De tal sorte, as capacidades dinâmicas são as habilidades das organizações de adaptação, coordenação, 
integração e reconfiguração de recursos internos e externos das organizações, a fim de atender as demandas do 
mercado globalizado. Esse mercado é caracterizado por céleres e constantes mudanças, que demandam respostas 
também ágeis e eficazes por parte das organizações, no intuito de criar valor e conferir vantagem competitiva (Teece, 
et al., 1997; Campos et al., 2020).

Teece et al. (1997), sob a perspectiva do setor privado, foram os primeiros autores a desenvolver a abordagem 
das capacidades dinâmicas. Os autores defendiam que algumas organizações eram mais bem-sucedidas, por 
desenvolverem habilidades, procedimentos, processos, estruturas organizacionais e rotinas que impactavam a 
renovação e a integração de recursos, o que, por seu turno, acabava por incrementar o desempenho organizacional 
e constituir maior vantagem competitiva (Teece, 2007).

Collis (1994), por seu turno, definia capacidades dinâmicas como a capacidade da organização em inovar de 
forma mais rápida e eficaz do que a sua concorrência. Adicionalmente, Winter (2003) esclareceu que as capacidades 
dinâmicas se referiam ao uso regular de soluções para os problemas que surgiam na organização, o que gerava 
mudanças consistentes e competitivas. O autor ressaltou que respostas rápidas e esporádicas não eram consideradas 
capacidades dinâmicas, na verdade, só seriam assim consideradas se as mudanças fossem sistemáticas e repetitivas, 
baseadas nos processos e na rotina da organização (Winter, 2003).

Zollo e Winter (2002), em contrapartida, conceituavam capacidades dinâmicas de outra forma. Compreendiam 
tais capacidades como padrões aprendidos ao longo da história organizacional, advindos da atividade coletiva, a partir 
de processos de aprendizagem, por meio dos quais a organização gerava e modificava as rotinas operacionais, visando 
uma maior efetividade (Zollo & Winter, 2002).

Wang e Ahmed (2007), por sua vez, sustentavam que três fatores integravam o conceito de capacidades dinâmicas: 
capacidade adaptativa; capacidade absortiva e capacidade inovadora. A primeira se referia à capacidade da organização 
de identificar e atuar nas oportunidades emergentes do mercado; a segunda referia-se à habilidade de aprendizagem 
com parceiros, já a terceira, por fim, relacionava-se à capacidade de desenvolver produtos ou mercados, de modo a 
alinhar a inovação estratégica com processos de inovação.
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Teece (2014), em estudo posterior, buscou hierarquizar duas distintas classes primordiais para o bom desempenho 
das organizações: capacidades ordinárias e capacidades dinâmicas. As primeiras diziam respeito às atividades de 
rotina, administrativas e operacionais, já as segundas se referiam às atividades de nível estratégico, o que permitia 
que se obtivessem retornos mais elevados, de modo que o gerenciamento de ambas as capacidades podia viabilizar 
a criação de valor por parte da organização (Teece, 2014).

Observa-se, claramente, uma diversidade de conceitos no que tange às capacidades dinâmicas. No entanto, 
todos convergem no sentido de promoverem inovação em ambientes que sofrem constantes mudanças, tanto 
tecnológicas quanto de mercado (Meirelles & Camargo, 2014).

Tal teoria, embora desenvolvida no contexto de organizações privadas, passou a ser empregada no âmbito 
do setor público, não com o propósito de explicar vantagem competitiva, mas para compreender processos de 
inovação em contextos institucionais complexos. O objetivo principal é conferir eficiência na prestação de serviços 
(Kattel & Mazzucato, 2018), analisando de que modo o conhecimento, as capacidades organizacionais e as rotinas 
administrativas são articulados para produzir desempenho institucional.

As organizações públicas, ainda que não orientadas ao mercado, operam sob pressões externas significativas 
— políticas, sociais, regulatórias e tecnológicas —, que demandam capacidades de aprendizagem, coordenação e 
reconfiguração organizacional.

Entre as capacidades dinâmicas propostas por Wang e Ahmed (2007) — capacidade adaptativa, capacidade 
inovadora e capacidade absortiva — a capacidade absortiva revela-se particularmente alinhada à lógica de funcionamento 
das organizações públicas. Enquanto a capacidade adaptativa está associada à resposta estratégica a mudanças 
de mercado e a capacidade inovadora enfatiza a criação de novos produtos, serviços ou mercados, a capacidade 
absortiva, por seu turno, centra-se nos processos de aprendizagem organizacional, na incorporação de conhecimento 
externo e na recombinação de saberes existentes.

Assim, a capacidade absortiva (ACAP) se refere à capacidade de uma organização adquirir, assimilar, transformar 
e aplicar conhecimento externo de forma eficaz, para, assim, melhorar seu desempenho e inovação.

No contexto da gestão pública, caracterizada por restrições legais, pressões institucionais, múltiplos stakeholders 
e limitada discricionariedade gerencial, a inovação tende a ocorrer de forma incremental e dependente do acúmulo 
e da interpretação de conhecimentos prévios (Moore, 1995; Hartley, 2005; Osborne & Brown, 2011). Nesse cenário, 
a capacidade de adquirir, assimilar, transformar e aplicar conhecimento externo torna-se mais relevante do que a 
simples adaptação estratégica ou a geração de inovações radicais, visando responder a demandas sociais, aprimorar 
a prestação de serviços e otimizar seu desempenho institucional, ainda que na ausência de competição. 

O conceito de capacidade absortiva evoluiu ao longo do tempo, passando por várias definições e aprimoramentos, 
por meio das contribuições de diferentes autores. Pioneiramente, Cohen e Levinthal (1990) introduziram esse conceito 
em seu trabalho seminal. Os autores a definiram como a habilidade de uma empresa em adquirir conhecimento 
externo, em um processo que inclui o uso de competências básicas, que visam reconhecer o valor da nova informação 
(conhecimento codificado, o qual pode ser distribuído por uma linguagem comum para diferentes comunidades), além 
disso, assimilar e aplicar essa informação para fins comerciais e melhoria do desempenho organizacional.

Cohen e Levinthal (1990) destacaram que a capacidade absortiva é crucial para a inovação e para a adaptação 
a mudanças ambientais. Para tanto, é necessário, como pré-requisito, o conhecimento prévio e relacionado, de modo 
que se torna importante que a organização já possua um certo nível de conhecimento para ser capaz de assimilar e 
utilizar eficazmente o novo conhecimento.

Isso implica afirmar que a capacidade absortiva não é uma habilidade isolada, mas depende do conhecimento 
existente da organização, o qual atua como uma base para a compreensão e integração do conhecimento externo.

Ademais, uma característica importante de Cohen e Levinthal (1990) é a de que eles analisaram a capacidade 
absortiva tanto no nível individual quanto no nível organizacional. Os autores reconheceram que a capacidade absortiva 
é uma função não apenas das características individuais dos membros da organização, mas também das práticas, 
processos e sistemas que a organização implementa para facilitar a aquisição e a aplicação do conhecimento externo.

Nesse contexto, enfatizou-se a importância da capacidade absortiva para a inovação. Dessa forma, as empresas 
que desenvolvem uma forte capacidade absortiva estão mais bem posicionadas para adotar novas ideias, tecnologias 
e práticas inovadoras do mercado externo, o que lhes confere uma vantagem competitiva.

Por fim, a capacidade absortiva, de acordo com Cohen e Levinthal (1990), não se limita apenas à absorção de 
conhecimento, mas também à capacidade de adaptar-se às mudanças, ou seja, as organizações que podem rapidamente 
assimilar e aplicar novos conhecimentos são mais adaptáveis a ambientes de negócios em constante evolução. 

Na sequência, Van Den Bosch et al. (1999) expandiram o conceito de capacidade absortiva, enfatizando a 
necessidade de um equilíbrio entre a exploração de conhecimento novo e a exploração ou aproveitamento do conhecimento 
existente (exploitation) para obtenção de vantagem competitiva. Essa discussão se insere no debate mais amplo sobre 
ambidestria organizacional. 

Essa perspectiva destaca que o desempenho organizacional depende da habilidade de conciliar, de forma 
simultânea, a busca por novas fontes de conhecimento e a utilização eficiente dos saberes internalizados. No contexto 
da capacidade absortiva, esse equilíbrio manifesta-se na articulação entre aquisição e assimilação de conhecimento 
novo e sua posterior aplicação, a partir de bases cognitivas previamente consolidadas. 
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Complementarmente, Zahra e George (2002) destacaram a importância da orientação estratégica da capacidade 
absortiva. Eles argumentaram que as empresas deveriam desenvolver uma orientação estratégica para direcionar 
sua capacidade absortiva, permitindo a focalização em áreas críticas de conhecimento que são relevantes para 
sua estratégia de negócios. Os autores defenderam duas dimensões distintas da capacidade absortiva: a potencial 
e a realizada. A primeira engloba a capacidade de desenvolver oportunidades a partir da assimilação de um novo 
conhecimento, ou seja, as organizações podem adquirir conhecimento externo e transformá-lo em oportunidades 
de inovação e desenvolvimento. Por outro lado, a realizada envolve a capacidade de criar valor, transformando as 
oportunidades geradas pela assimilação de conhecimento em produtos ou processos novos e melhores. Aqui, o foco 
está na transformação eficaz do conhecimento em resultados concretos.

Zahra e George (2002) reforçam que a capacidade absortiva como uma capacidade dinâmica é composta por 
rotinas e processos organizacionais. Essas rotinas abrangem, em síntese, aquisição, assimilação, transformação e 
exploração de conhecimento. A capacidade absortiva é, portanto, uma série de atividades e processos que possibilita 
à organização melhorar suas habilidades, conforme modelo apresentado na Figura 1.

Figura 1

Modelo de Capacidade Absortiva de Zahra e George (2002).

 

Fonte: Zahra e George (2002).

Contudo, a definição de Zahra e George (2002) sofreu críticas, devido à omissão da questão do reconhecimento 
de valor. Algumas críticas aduziram que a transformação de oportunidades em valor é uma parte intrínseca da 
capacidade absortiva e, portanto, não deveria ser omitida.

Por tais razões, posteriormente, Todorova e Durisin (2007) trouxeram novas nuances ao conceito de capacidade 
absortiva, evidenciando críticas ao conceito de Zahra e George (2002) e retomando a abordagem de Cohen e 
Levinthal (1990).

Para Todorova e Durisin (2007), a capacidade absortiva não é uma capacidade única, mas um conjunto de 
capacidades que se relacionam entre si. Eles enfatizaram a importância da coordenação interna e da colaboração 
interdepartamental na capacidade absortiva, ressaltando que a integração de conhecimento dentro da organização 
é fundamental para o sucesso.

Todorova e Durisin (2007) propõem que o fluxo do conhecimento se inicia com o reconhecimento do conhecimento 
externo, em termos de seu valor potencial. Em seguida, ocorre a aquisição desse conhecimento, que pode ser seguida 
pela assimilação, no caso de inovação incremental, ou transformação, quando for inovação radical, de forma que 
o conhecimento é explorado e aplicado no mercado. Outros aspectos que vão além das contribuições anteriores 
referem-se à influência da relação de poder, à flexibilidade, à inovação e ao desempenho, bem como à retomada do 
reconhecimento de valor antes da aquisição.

Todorova e Durisin (2007) salientam a influência da relação de poder, não apenas na fase inicial de busca por 
conhecimento externo, mas também na fase de aproveitamento desse conhecimento no mercado. Isso sugere que 
as dinâmicas de poder organizacional desempenham um papel fundamental na capacidade de uma organização 
adquirir, assimilar, transformar e aplicar conhecimento externo. A presença de relações de poder, portanto, pode 
afetar tanto a obtenção de conhecimento quanto a capacidade de aproveitá-lo de maneira eficaz.

Ademais, o valor do conhecimento externo deve ser avaliado antes de sua aquisição. Isso implica que a 
organização deve identificar a relevância e o potencial valor de um novo conhecimento antes do investimento em 
recursos para sua aquisição. Essa consideração prévia ao processo de aquisição ajuda a direcionar os esforços 
para um conhecimento mais valioso.
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Nessa linha de raciocínio, os autores também enfatizaram que mecanismos sociais influenciam todo o processo 
de capacidade absortiva, o que significa que as relações interpessoais, redes de colaboração e interações sociais 
são relevantes em todas as etapas, desde o reconhecimento de valor até a explotação do conhecimento, cujo modelo 
pode ser identificado na Figura 2.

Figura 2

Modelo Operacional de Capacidade Absortiva 

Fonte: Todorova e Durisin (2007).

Na análise da evolução conceitual sobre Capacidade Absortiva, tem-se, ainda, a obra de Flatten et al. (2011). 
Eles introduzem a noção de que a capacidade absortiva não é uma característica estática, mas, sim, uma capacidade 
que pode ser desenvolvida e aprimorada ao longo do tempo, destacando a importância do aprendizado organizacional 
contínuo e de sua gestão ativa.

Alguns estudos recentes apontam a aplicação da capacidade absortiva em diversos contextos, além de 
reconceituar suas dimensões. Yildiz et al. (2024) investigaram a capacidade absortiva em equipes e propuseram 
quatro novas dimensões: identificação, harmonização, improvisação e consumação. Martins & Freire (2023), por seu 
turno, analisaram a contribuição da capacidade absortiva para o desenvolvimento da inovação e para a vantagem 
competitiva em Startups de Educação (Edtechs). Werlang e Werlang (2021) relacionaram o desenvolvimento da 
capacidade absortiva com a inovação em empresas de jovens empreendedores.  

Constata-se, assim, que a capacidade absortiva, conforme desenvolvida na literatura de gestão, tem sido, 
predominantemente, aplicada à análise do desempenho de organizações privadas, sob a lógica de mercado e 
da geração de vantagem competitiva. No entanto, sua adaptação ao setor público demanda uma reinterpretação 
conceitual, na qual os mecanismos centrais da teoria são preservados, mas suas finalidades e unidades de análise 
são redefinidas. Em vez de explicar desempenho competitivo, a capacidade absortiva passa a ser mobilizada para 
compreender processos de aprendizagem organizacional, inovação administrativa e melhoria da prestação de serviços 
(Harvey et al., 2009).

Um dos primeiros estudos sobre o tema no setor público foi desenvolvido por Harvey et al. (2009). Os autores 
constaram que existem três razões pelas quais seria relevante aplicar o conceito de capacidade absortiva no setor público.

A primeira razão destina-se a motivar as organizações do setor público a aprimorar sua compreensão das 
necessidades e prioridades de seus usuários e, com base nisso, melhorar, continuamente, a gestão e a eficácia 
da prestação de serviços. Em seu estágio mais avançado, significaria uma coprodução entre governo, cidadãos 
e empresas (Bovaird, 2007). Implicitamente, essa teoria de organizações públicas responsivas pressupõe que o 
conhecimento pode ser traduzido em um melhor desempenho (Harvey et al., 2009).

Em segundo lugar, os autores destacam que as organizações de serviços públicos operam em ambientes 
complexos. Os padrões de desempenho são objeto de contestação entre diferentes partes interessadas – políticos, 
cidadãos, usuários de serviços e outros atores – e apenas partes do desempenho de uma organização podem ser 
mensuradas objetivamente. A capacidade de compreender, negociar e resolver esses diferentes valores e expectativas 
envolve processos gerenciais e políticos de conhecimento nos quais a informação é traduzida em competências e 
atividades organizacionais (Harvey et al., 2009).

Por fim, a capacidade absortiva no setor público é relevante, pois, até o momento, as teorias de capacidade 
dinâmica e de visão baseada em recursos raramente foram utilizadas para teorizar ou analisar, de forma empírica, o 
desempenho das organizações de serviços públicos. Apesar de sua importância na literatura, sobre empresas que 
operam em ambientes de mercado, o processo de adaptação para um contexto não competitivo ou quase competitivo 
tem sido muito limitado (Harvey et al., 2009).

É relevante destacar que as literaturas sobre Capacidade de Absorção, Capacidades Dinâmicas, Aprendizagem 
Organizacional e Gestão do Conhecimento evoluíram, em grande parte, de forma independente umas das outras. 
Foi apenas recentemente que estudiosos começaram a estabelecer conexões e identificar os benefícios potenciais 
de uma convergência entre elas (Easterby-Smith & Prieto, 2008). A análise conduzida por Harvey et al. (2009), por 
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exemplo, observou que a Capacidade de Absorção pode desempenhar um papel complementar e contribuir para 
integrar algumas dessas teorias de gestão do conhecimento e de processamento do conhecimento no contexto do 
desempenho organizacional.

Essa abordagem da capacidade absortiva, a partir do foco na habilidade de uma organização adquirir, 
assimilar e aplicar conhecimento de forma eficaz, pode proporcionar um arcabouço conceitual para compreender 
como as organizações do setor público podem aprimorar seu desempenho (Harvey et al., 2009). Na perspectiva da 
gestão pública, o desempenho não se restringe a resultados econômicos, mas refere-se à capacidade de formular e 
implementar políticas de forma efetiva, melhorar a qualidade e a continuidade dos serviços prestados, responder às 
demandas sociais, utilizar recursos públicos de forma responsável e gerar valor público (Moore, 1995; Boyne, 2002). 
Ao perceber o conhecimento como um recurso crítico e dinâmico, a capacidade absortiva contribui para explicar 
como organizações públicas podem transformar informação e aprendizado em melhorias concretas na inovação 
administrativa, na eficácia institucional e na prestação de serviços à sociedade (Harvey et al., 2009).

De tal sorte, o estudo da capacidade absortiva no setor público destaca a importância da capacidade de 
aprender, adaptar-se e utilizar o conhecimento como um fator-chave para o seu bom desempenho, em que a gestão 
eficaz do conhecimento desempenha um papel central. Nesse sentido, sobressaem-se as pesquisas de Liao et al. 
(2023), Turner (2022) e Oliveira et al. (2021), que serão abordadas na seção dos resultados.

Procedimentos Metodológicos

O estudo, quanto aos seus objetivos, caracteriza-se como exploratório e descritivo, possui abordagem mista 
e utiliza as estratégias de bibliometria e revisão sistemática de literatura. Foram delimitadas três bases de dados 
para a coleta de dados acerca da produção científica, sendo elas: Scielo, Scopus e Web of Science. Concernente ao 
o recorte temporal, limitou-se à publicação de artigos (estudos empíricos) de 1990 a 2025, nos seguintes idiomas: 
inglês, português e espanhol. O marco temporal foi estabelecido a partir da primeira publicação sobre capacidade 
absortiva, de Cohen e Levinthal (1990), até a data atual. A estratégia de busca ou string foi aplicada nos campos 
título, resumo e palavra-chave, por meio da combinação dos seguintes termos:

((“civil service*” OR “government* service*” OR “public employ*” OR “public sector work*” OR “public service*” 
OR “public sector” OR “public administrat*” OR “public management” OR “serviço público” OR “setor público” OR 
“administração pública” OR “gestão pública” OR “serviço governamental”) AND (“absor* capacit*” OR “capacit* absor*” 
OR “capacidad* absor*” OR “capacidade de absorção” OR “absor* know*” OR “absor* do conhecimento” OR “absor* 
de conhecimento”)). 

Foram recuperados dois artigos no Scielo, 66 artigos na Scopus e 136 artigos na Web of Science. Os registros 
bibliográficos foram exportados para uma conta no software Mendeley (gerenciador de referências e documentos) e 
foi realizada a exclusão dos artigos duplicados, chegando-se a 130 artigos. Posteriormente, foi realizada a leitura do 
título, do resumo e das palavras-chave, com o intuito de selecionar apenas estudos primários/empíricos, voltados à 
sua aplicação prática, que abordassem capacidade absortiva no setor público, incluindo empresas públicas e órgãos 
da administração pública. 

Excluíram-se, contudo, estudos meramente teóricos, repetidos ou cuja temática não tinha relação com a 
capacidade absortiva, segundo os marcos teóricos da pesquisa (Cohen & Levinthal, 1990; Zahra & George, 2002; 
Todorova & Durisin, 2007). Ademais, foram excluídas pesquisas cuja aplicação empírica não se relacionava diretamente 
com o setor público, mas com áreas afetas às parcerias público-privadas e áreas médica, biológica, agrônoma, entre 
outras, não desempenhadas pela administração pública. 

A opção por incluir exclusivamente estudos empíricos decorre do objetivo do artigo, isto é, analisar como a 
capacidade absortiva tem sido efetivamente aplicada e operacionalizada no setor público, privilegiando evidências 
empíricas sobre aprendizagem organizacional, inovação administrativa, implementação de políticas e desempenho 
institucional. Reconhece-se que a exclusão de estudos teóricos limita a abrangência conceitual do levantamento, 
contudo, essa decisão metodológica visa aprofundar a compreensão das práticas e usos concretos do construto no 
campo da gestão pública. Ressalta-se que os estudos teóricos encontrados ampararam a fundamentação teórica, 
mas não integraram a análise dos resultados, visto que focaram em estudos empíricos.

Embora o estudo não tenha adotado formalmente um protocolo rígido de revisão sistemática, como o PRISMA 
ou o Cochrane, foram seguidas etapas sistemáticas e transparentes de identificação, triagem, elegibilidade e inclusão 
dos estudos, inspiradas nos princípios desses protocolos. A opção por não utilizar um protocolo formal advém da 
natureza exploratória do estudo e do caráter ainda incipiente do campo analisado, no qual a aplicação estrita de 
protocolos desenvolvidos para áreas com produção mais consolidada poderia resultar na exclusão excessiva de 
estudos relevantes.

Por fim, o corpus da pesquisa foi constituído por 17 artigos, os quais foram lidos na íntegra para identificação 
das variáveis de interesse e análise das contribuições teóricas, estando todos devidamente listados nas referências. 
A redução do número de estudos, ao longo das etapas de seleção, não decorre de limitações na definição das strings 
de busca, mas da aplicação rigorosa de critérios analíticos e conceituais alinhados ao problema de pesquisa.
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Os termos de busca foram definidos de forma ampla, com o objetivo de maximizar a sensibilidade da recuperação 
inicial e evitar a exclusão prematura de estudos potencialmente relevantes. O subsequente afunilamento resultou 
da delimitação do objeto empírico às organizações públicas, bem como da aderência explícita aos marcos teóricos 
da capacidade absortiva e da natureza empírica dos estudos. Assim, o número reduzido de artigos reflete o caráter 
incipiente da produção científica sobre capacidade absortiva no setor público.

Tabela 1

Corpus de artigos analisados em ordem alfabética

Butler e Ferlie (2020). 
Frate e Bido (2024). 
Hodgkinson et al. (2012).
Khan et al. (2017). 
Liao et al. (2023). 
Lindblad e Karrbom Gustavsson (2021). 
Liu et al. (2018). 
Luna-Reyes et al. (2020). 
Oliveira et al. (2021). 
Parente et al.  (2021). 
Paulsen e Hjertø (2014). 
Pinho et al. (2024). 
Richards e Duxbury (2015). 
Riemenschneider et al. (2010). 
Stark (2019). 
Turner (2022). 
Waheed (2024). 

 
Resultados

Nesta seção, serão descritos o mapeamento e a análise da literatura sobre capacidade absortiva no setor 
público. Especificamente, explicitam-se a quantidade de publicações, os países onde as pesquisas empíricas foram 
desenvolvidas, os segmentos da aplicação das pesquisas, as abordagens dos estudos, as palavras-chave mais 
utilizadas, o cluster de autoria e o modelo de capacidade absortiva utilizados. 

Análise Quantitativa 

Na Figura 3, apresenta-se a quantidade anual de publicações no período compreendido entre 1993 e 2025. A 
priori, é possível constatar que a pesquisa está em fase inicial, diante da identificação de, tão somente, 17 (dezessete) 
artigos. Isso desvela uma lacuna teórica, o que, por si só, gera oportunidades para discussão na academia.
 
Figura 3

Publicações por ano sobre Capacidade Absortiva do Setor Público.  
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Percebe-se, a partir da Figura 3, que, apesar de o primeiro artigo sobre capacidade absortiva ter sido publicado 
na década de 90, apenas no ano de 2010 tem-se a primeira publicação sobre o tema aplicado ao setor público, com 
uma única publicação, seguida por outra em 2012. Essa fase mostra um início modesto em termos de pesquisa no 
campo. Nos anos de 2014 e 2015, há um leve aumento, com uma publicação por ano, de forma sequencial, mas 
ainda bastante diminuta, de modo que, no ano seguinte, nota-se ausência de publicações.

Nos anos de 2017 a 2019, observa-se uma continuidade das publicações, sendo uma por ano. Contudo, nos 
anos de 2020 e 2021, as publicações aumentam, com um total de cinco publicações no período, duas em 2020 e 
três em 2021, o que sugere um crescimento no interesse e nas pesquisas sobre a Capacidade de Absorção em 
organizações de serviço público.

De 2022 a 2023, há, novamente, uma redução, com uma publicação por ano, evidenciando uma ligeira 
desaceleração no ritmo das pesquisas. Entretanto, o pico de publicações encontra-se no ano de 2024, evidenciando 
o interesse da academia pelo tema.

Percebe-se, portanto, que a produção científica sobre capacidade absortiva no setor público apresenta caráter 
tardio e quantitativamente limitado. Essa escassez não deve ser interpretada, necessariamente, como uma resistência 
da academia à aplicação do construto em organizações públicas, mas pode refletir desafios de aderência conceitual 
e empírica entre uma teoria originalmente desenvolvida no contexto de organizações orientadas ao mercado e 
as especificidades da gestão pública. De fato, as características institucionais do setor público impõem limites e 
demandam adaptações teóricas. 

Nesse sentido, a produção reduzida pode indicar a complexidade inerente à sua aplicação analítica em 
organizações públicas, reforçando a necessidade de investigações que explorem essa interface de forma crítica. A 
análise da localização geográfica em que as pesquisas foram desenvolvidas mostra-se importante, a fim de identificar 
os países com maior interesse pela abordagem. Na Tabela 2 estão descritos os países que desenvolveram pesquisas 
sobre capacidade absortiva no setor público, segundo a amostra analisada. 

Tabela 2

Países em que as pesquisas empíricas sobre Capacidade Absortiva foram desenvolvidas.

Países Frequência
Brasil 4
Estados Unidos 3
Reino Unido 2
Canadá 2
Inglaterra 2
Austrália 1
China 1
México 1
Noruega 1
Nova Zelândia 1
Suécia 1

No que se refere à distribuição geográfica das publicações, observa-se que o Brasil concentra o maior número 
de estudos empíricos identificados (quatro artigos), seguido pelos Estados Unidos (três publicações), pelo Reino Unido 
e pelo Canadá (duas publicações cada). Os demais países — Austrália, China, México, Nova Zelândia, Suécia e 
Paquistão — aparecem com uma publicação cada, entretanto, alguns estudos foram conduzidos em mais de um país.

A predominância do Brasil pode ser compreendida à luz de fatores institucionais e acadêmicos. Enfatiza-se, 
em primeiro lugar, a tradição consolidada de pesquisa em administração pública e políticas públicas no país, aliada 
à relevância empírica de um setor público amplo, descentralizado e marcado por elevados desafios de gestão, 
inovação e desempenho. Ademais, a literatura brasileira tem, historicamente, incorporado, de forma crítica, arcabouços 
teóricos oriundos da gestão estratégica e dos estudos organizacionais, o que pode favorecer a aplicação da teoria 
da capacidade absortiva ao contexto da gestão pública.

Quanto à dispersão geográfica, a presença de estudos em diferentes países aponta para uma difusão internacional 
incipiente do tema. Esse aspecto é compatível com o caráter emergente do campo de pesquisa sobre capacidade 
absortiva no setor público, mais do que um padrão consolidado de internacionalização.

No que se refere aos principais segmentos de aplicação das pesquisas, conforme apresentado na Tabela 3, 
estes centralizam-se, sobretudo, em Empresas Públicas, que atuam em setores nos quais os serviços poderiam, 
em alguma medida, ser também ofertados por organizações privadas, como empresas do setor agrícola, de serviço 
postal, de transporte e Companhia do Metropolitano de São Paulo; e Órgãos da Administração Pública e Governos 
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locais. Nesses contextos, a capacidade absortiva tem sido mobilizada para compreender processos de inovação, 
eficiência operacional e adaptação tecnológica.

O segundo grupo reúne organizações responsáveis por serviços de natureza tipicamente pública, cuja provisão 
é exclusiva da esfera estatal, como órgãos da administração pública, governos locais e setores diretamente envolvidos 
na formulação e implementação de políticas públicas, o que inclui: Organizações do Setor Público localizadas em 
Hefei (província de Anhui), na China; Departamentos Estaduais de Tecnologia da Informação, nos EUA; Setores de 
Tecnologia da Informação, em municípios semiurbanos, urbanos e metropolitanos, no México; Gestores de instalações 
públicas de lazer, na Inglaterra; Organizações Federais, no Canadá; Ministros, responsáveis políticos e líderes 
do setor público, na Austrália, no Canadá, na Nova Zelândia e no Reino Unido); Segurança pública (polícia), na – 
Inglaterra; Setor de Sistemas de Informação, nos  EUA; Dados Abertos, no Brasil; Gestores Municipais, na Noruega; 
Departamentos de Ensino Superior, Saúde Primária e Secundária e Assistência Social do Governo de Punjab, no 
Paquistão. Nesses casos, a aplicação da capacidade absortiva está mais associada a processos de aprendizagem 
institucional, implementação de políticas públicas e geração de valor público sob condições institucionais restritivas.

Tabela 3

Segmentos da aplicação das pesquisas

Empresas Públicas  

Empresa de transporte – Suécia – 2013 a 2017  

Empresa do setor agrícola – Brasil – 2021   

Empresa de Serviço Postal – Reino Unido – 2022  

Empresa Pública Estadual – Companhia do Metropolitano de São Paulo – 2024

Empresas Estatais – Brasil – 2024

Administração 
Pública/ Governos 
Locais  

Departamentos Estaduais de Tecnologia da Informação – EUA – 2010   

Gestores de Instalações Públicas de Lazer – Inglaterra – 2012   

Gestores Municipais – Noruega – 2014   

Organizações Federais – Canadá – 2015   

Organizações do Setor Público localizadas em Hefei (província de Anhui) – China – 2017   

Departamentos Estaduais de Tecnologia da Informação – EUA – 2018   

Ministros, responsáveis políticos e líderes do setor público (Austrália, Canadá, Nova Zelândia e Reino 
Unido) – 2019   
Setores de Tecnologia da Informação de Municípios Semiurbanos, Urbanos e Metropolitanos – México 
– 2020   

Segurança pública – polícia – Inglaterra – 2020  

Poder Executivo brasileiro – Gestores Públicos e Servidores Federais – 2021

Setor de Sistemas de Informação – EUA – China – 2023
Departamentos de Ensino Superior, Saúde Primária e Secundária e Assistência Social do Governo de 
Punjab, no Paquistão – 2024

No que tange à análise metodológica dos artigos revisados, observa-se uma predominância de abordagens 
quantitativas. Conforme apresentado na Tabela 4, ambas as abordagens foram empregadas em proporções similares, 
evidenciando a diversidade de técnicas e perspectivas adotadas nas pesquisas na área. Notavelmente, a maioria 
dos estudos utilizou questionários como instrumento principal de coleta de dados.

Tabela 4

Abordagens metodológicas dos estudos sobre Capacidade Absortiva no Setor Público.

Abordagem Total

Quantitativa 11
17

Qualitativa 5

Quali-quanti 1
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Instrumentos 

17
Questionário 12

Entrevista 6

Análise documental 3

No que se refere às palavras-chave, elas se mostram como uma ferramenta eficaz para identificar as tendências 
e os temas emergentes ou dominantes, o que facilita o alinhamento das agendas de pesquisa com as áreas de maior 
relevância e interesse atual. 

Com base na compreensão das temáticas que estão ganhando destaque, os pesquisadores podem direcionar 
melhor seus esforços e recursos, planejando estudos futuros de maneira mais estratégica. Huang et al. (2020) 
ressaltam a importância dessa técnica, descrevendo como ela pode contribuir para o desenvolvimento e a evolução 
de um campo de estudo. Ao manter-se alinhada com as tendências emergentes, a pesquisa não só se mantém 
relevante, como também pode antecipar e responder às necessidades e às questões futuras do campo. As palavras-
chave utilizadas nos artigos em análise constam na Figura 4, evidenciando-se as palavras: capacidade absortiva, 
inovação, setor público e capacidades dinâmicas. Elas indicam que a literatura tem mobilizado esse construto para 
explicar processos de mudança organizacional, aprendizagem e melhoria do desempenho em organizações públicas.

De acordo com essa associação, a capacidade absortiva vem sendo utilizada como um elo explicativo entre a 
aquisição de conhecimento externo e a inovação administrativa, especialmente em contextos relacionados à adoção 
de tecnologias da informação, à modernização da gestão pública e ao aprimoramento de serviços. Ao mesmo tempo, 
a recorrência do vínculo com capacidades dinâmicas reforça a compreensão da capacidade absortiva como um 
mecanismo central de adaptação organizacional em ambientes institucionais complexos, nos quais a mudança ocorre 
de forma incremental e condicionada por normas e estruturas formais.

Por outro lado, a análise das palavras-chave trazem à tona lacunas temáticas, uma vez que se observa menor 
articulação da capacidade absortiva com temas tradicionais da gestão pública, como formulação e implementação 
de políticas públicas, accountability, governança interorganizacional e coprodução de serviços. Essa ausência 
sugere que, embora o construto venha sendo incorporado ao campo, sua aplicação ainda se concentra em recortes 
específicos da gestão pública, chamando a atenção para oportunidades de pesquisas futuras que explorem a relação 
entre capacidade absortiva e os desafios da administração pública contemporânea.

Figura 4

Cluster das palavras-chave dos 17 artigos selecionados.

Por outro lado, em que pese o número reduzido de artigos e autores escrevendo sobre capacidade absortiva no 
setor público, isto é, 53 autores, buscou-se identificar quais possuem relações entre si, a partir da análise de clusters, 
conforme exposto na Figura 5. Isso evidencia a existência de um pequeno grupo de seis pesquisadores conectados e 
interessados em investigar a capacidade absortiva no âmbito do serviço público, o que se diferencia, sobremaneira, 
das pesquisas desenvolvidas no âmbito das empresas, em que já existem redes de coautoria consolidadas e robustas, 
relevando a tradição da pesquisa. Nesse contexto, estudos bibliométricos prévios sobre capacidade absortiva em 
organizações privadas indicam a existência de redes de coautoria mais amplas e consolidadas, refletindo uma maior 
maturidade e tradição desse campo de pesquisa (Volberda et al., 2010; Apriliyanti & Alon, 2017). Assim, a configuração 
observada no setor público é compatível com o caráter ainda emergente e fragmentado dessa linha de investigação, 
mais do que com uma ausência de interesse acadêmico.
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Figura 5

Cluster de coautoria dos 17 artigos selecionados.

No que tange aos modelos de capacidade absortiva mais utilizados, consoante a Figura 6, verifica-se uma 
preponderância da utilização do modelo seminal de Cohen e Levinthal (1990), inclusive em pesquisas mais recentes. 

Figura 6

Autores mais citados nos 17 estudos.

Por se tratar de um artigo seminal, é natural que Cohen e Levinthal (1990) estejam presentes na maioria dos 
textos, seja para citá-lo como modelo, seja para situar uma trajetória teórica, no qual são os precursores. O que 
chama a atenção é o distanciamento entre as citações de Van Den Bosch et al. (1999), ademais, Zahra e George 
(2002) possuem mais evidência no conjunto de artigos analisados, sendo o marco teórico da maioria dos estudos.

Verifica-se que o enfoque original de Cohen e Levinthal (1990) se relaciona com a lógica da inovação orientada 
ao mercado e à geração de vantagem competitiva, o que pode restringir sua capacidade explicativa em contextos 
não competitivos. Além disso, o modelo tende a tratar a capacidade absortiva como um processo relativamente linear, 
oferecendo menor sensibilidade analítica para compreender os obstáculos institucionais, políticos e organizacionais 
que, frequentemente, dificultam a transformação do conhecimento em ação no setor público.

A incorporação de modelos mais recentes — como o de Zahra e George (2002) e as críticas propostas por 
Todorova e Durisin (2007) — permitem analisar, de forma mais refinada, as tensões entre aprendizagem, implementação 
e geração de valor público.
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Ao distinguirem capacidade absortiva potencial e realizada, conforme proposto por Zahra e George (2002), os 
estudos passam a capturar situações em que organizações públicas demonstram elevada capacidade de aprendizagem, 
mas enfrentam dificuldades institucionais, organizacionais ou políticas para transformar esse conhecimento em 
inovação administrativa, melhoria de serviços ou desempenho institucional. Ademais, os 17 periódicos nos quais os 
17 artigos foram veiculados estão concentrados nas áreas de Gestão e Administração, não havendo um periódico 
com mais de uma publicação com o referido enfoque. A Tabela 5 lista os journals nos quais os artigos analisados 
foram publicados:

Tabela 5

Journals publicados.

Autores Revista
Qualis Capes 
Quadriênio 
2021-2024

JCR - 2023 
journal 
Impact 
factor

Parente et al. (2021). Journal of International Business Studies A1 8.6
Stark (2019). Wiley Governance s.i 6.4
Richards e Duxbury (2015). Journal of Public Administration Research and Theory A1 5.2
Khan et al. (2017). Management Science A1 4.6
Butler e Ferlie (2020). British Journal of Management A1 4.5
Hodgkinson et al. (2012). Journal of Strategic Marketing A1 3.7
Turner (2022). Journal of Management and Organization s.i 3.1
Lindblad e Karrbom Gustavsson (2021). Construction Management and Economics s.i 3.0
Liao et al. (2023). Frontiers in Psychology A2 2.6
Paulsen e Hjertø (2014). Learning Organization A2 2.6
Pinho et al. (2024). International Journal of Public Sector Management A1 2.5
Luna-Reyes et al. (2020). Transforming Government A1 2.4
Waheed (2024). Review of Policy Research A1 2.3
Riemenschneider et al. (2010). Journal of Organizational Computing and Electronic Commerce A2 2.0
Liu et al. (2018). Communications of the Association for Information Systems s.i 1.7
Frate e Bido (2024). RAUSP Management Journal A2 1.3
Oliveira et al. (2021). JeDEM Issue s.i s.i

Destes, verifica-se que, em especial a publicação de Parente et al (2021), no jornal Journal of International 
Business Studies, foi realizada em um periódico de alto fator de impacto, o qual, certamente, deve contar com uma 
análise minuciosa daqueles que pretendem escrever sobre o tema. Ademais, em sua grande maioria, à exceção de cinco 
que não foram localizados, tratam-se de jornais de grande relevância, com classificação da Capes em Qualis A1 e A2.

Outra análise importante a ser feita é a de que, entre os autores, apenas Liu et al. (2018) e Riemenscheneider 
possuem duas publicações sobre o tema. Liu et al. (2018) inclusive, utilizou do mesmo campo para realizar duas 
pesquisas diversas, que resultaram nos seus dois artigos.

Por fim, observa-se o número de citações de cada artigo, a fim de identificar a relevância de cada um, 
consoante a Tabela 6.

Tabela 6

Quantitativo de citações de cada artigo

Artigo Número Citações
Richards e Duxbury (2015). 50
Lindblad e Karrbom Gustavsson (2021). 37
Hodgkinson et al. (2012). 32
Parente et al. (2021). 27
Luna-Reyes et al. (2020). 26
Stark (2019). 25
Paulsen e Hjertø (2014). 24
Riemenschneider et al. (2010). 17
Butler e Ferlie (2020). 14
Khan et al. (2017). 14
Liu et al. (2018). 10
Oliveira et al. (2021). 4
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Liao et al. (2023). 3
Waheed (2024). 2
Frate e Bido (2024). 2
Turner (2022). 1
Pinho et al. (2024). 0

Desta análise, é fácil constatar que o artigo mais citado se tratou da pesquisa de Richards e Duxbury (2015), 
seguido por Hodgkinson et al. (2012) e Parente et al. (2021). Após a análise bibliométrica realizada, procede-se à 
análise qualitativa dos artigos da amostra, conforme a próxima seção.

Análise Qualitativa

Em uma análise qualitativa das pesquisas sobre capacidade absortiva no setor público, é possível identificar 
os principais temas estudados e lacunas teóricas. Primeiramente, a Tabela 7, abaixo, elenca os principais temas:

Tabela 7

Temas principais da pesquisa em Capacidade Absortiva no Setor Público.

Ano Tema
2010 Ambiente externo; potencial absortivo
2012 Ambiente de aprendizagem da organização na interface orientação para o mercado-desempenho
2014 Papel da autonomia individual e em nível de grupo e da Capacidade de Absorção para a transferência de conhecimento interorganizacional
2015 Aquisição de conhecimento
2017 Relação ACAP e a lógica dominante
2018 Precedentes da Capacidade Abortiva e os antecedentes potenciais da CA
2019 Relação da ACAP e perda de memória organizacional
2020 Relação ACAP e a Governança em TI

2020 Transferência intersetorial – novo quadro de capacidade de absorção para organizações de serviço público: cocriação, teste, metamorfose 
e difusão

2021 Processo de capacidade de absorção e a posterior criação de um ecossistema de inovação em uma economia emergente

2021 Criação de instrumento para avaliar os fatores relacionados à geração de valor a partir do uso de dados governamentais abertos no 
setor público

2021 Clientes públicos
2022 Conhecimento prévio

2023 Capacidades Organizacionais, Capacidade de Absorção habilitada por SI e Desempenho do Conhecimento Organizacional. Como que 
o aparato legislativo pode influenciar na ACAP.

2024 Fatores que promovem o comportamento inovador no trabalho, com foco especial na capacidade absortiva individual (IAC).

2024 Como a Capacidade de Absorção, dividida em Capacidade de Absorção Potencial (PACAP) e Capacidade de Absorção Realizada 
(RACAP), influencia o desempenho de projetos em organizações públicas com recursos limitadas

2024 Relação entre Capacidade de Absorção (ACAP), Orientação Empreendedora e Desempenho Organizacional em empresas estatais 
federais brasileiras

Com base nos artigos analisados, é possível identificar padrões e tendências relevantes para compreender 
seu impacto na inovação e na gestão pública.

Os principais temas incluem a relação entre capacidade absortiva e inovação, abordando como o setor público 
utiliza sua habilidade de absorver conhecimento para fomentar a inovação. Essa análise ocorre a nível individual, 
grupal organizacional e interoganizacional, com a influência do ambiente externo. 

Outro eixo recorrente refere-se ao impacto da capacidade absortiva na gestão e nas políticas públicas, explorando 
como essa capacidade contribui para a eficiência organizacional, a qualidade das decisões e o desenvolvimento de 
políticas mais eficazes (Liao et al., 2023; Luna-Reyes et al., 2020; Parente et al., 2021). 

Os estudos também investigam fatores determinantes da capacidade absortiva, com destaque para o papel 
do conhecimento prévio, de elementos culturais e de fatores tecnológicos (Liu et al., 2018). Os aspectos culturais 
dizem respeito, sobretudo, a valores organizacionais, normas informais, atitudes em relação à aprendizagem e ao 
compartilhamento de conhecimento, bem como ao grau de autonomia concedido a indivíduos e equipes (Paulsen 
& Hjertø, 2014; Richards & Duxbury, 2015). Por outro lado, os fatores tecnológicos são concernentes à adoção e 
ao uso de sistemas de informação, plataformas digitais e infraestruturas tecnológicas, que viabilizam a aquisição, a 
disseminação e a integração do conhecimento nas organizações públicas (Liao et al., 2023; Liu et al., 2018).

Por fim, observa-se a articulação da capacidade absortiva com outros construtos, como aquisição e transferência 
de conhecimento, processos de cocriação em substituição à simples aquisição de conhecimento, aprendizagem 
interorganizacional, autonomia individual e grupal, bem como amnésia organizacional. Essa conexão expande a 
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compreensão dos mecanismos e é por meio destes que o conhecimento é mobilizado no setor público (Butler & 
Ferlie, 2020; Paulsen & Hjertø, 2014; Stark, 2019).

Os principais resultados demonstram que organizações públicas com maior capacidade absortiva inovam 
de forma mais rápida, especialmente em contextos de transformação digital. O desenvolvimento de sistemas de 
informação, assim, é um elemento essencial para a assimilação e a aplicação do conhecimento. 

No campo da gestão pública, a capacidade absortiva foi determinante para a melhoria da eficiência operacional e da 
prestação de serviços públicos, além de facilitar a integração entre setores e promover a colaboração interorganizacional. 
Entre os fatores determinantes, destacam-se a cultura organizacional aberta ao aprendizado, a disponibilidade de 
recursos tecnológicos e a oferta contínua de treinamentos. No entanto, apesar desses benefícios, a capacidade 
absortiva enfrenta desafios como resistência organizacional e barreiras estruturais burocráticas e legislativas, que 
dificultam sua plena implementação. 

Os estudos também apresentam algumas lacunas teóricas que precisam ser abordadas. São elas: necessidade 
de diversificação de escopo em diferentes esferas governamentais; ampliação do locus de estudo; expansão para 
setores não tradicionalmente orientados ao mercado; papel dos sistemas de informação na capacidade absortiva; 
relações interorganizacionais e colaboração em rede; métodos de pesquisa e estudos longitudinais. Embora algumas 
dessas lacunas já tenham sido objeto de pesquisa, muitas ainda demandam aprofundamento para consolidar um 
corpo teórico mais robusto e aplicável a diferentes contextos. 

Oliveira et al. (2021) verificaram a escassez de pesquisas que consideram as diferentes esferas governamentais, 
como municipal e estadual. Contudo, estudos como o de Luna-Reyes et al. (2020) já exploraram a capacidade 
absortiva no âmbito municipal, enquanto Riemenschneider et al. (2010) investigaram o tema em agências estaduais. 
No entanto, ainda há um déficit significativo de pesquisas em cada uma destas esferas, uma vez que a pesquisa 
sobre capacidade absortiva no setor público, como um todo, ainda é muito incipiente.

Butler e Ferlie (2020), por sua vez, destacaram que a maioria das pesquisas se concentra em locus limitados, 
em uma ou duas agências ou em um ente federal, sugerindo a necessidade de estudos em larga escala para 
compreender os mecanismos de absorção de conhecimento no setor público. Como apontam Ferlie et al. (2005), 
é essencial esclarecer sob quais condições as inovações se espalham e de que modo a pressão política pelo 
desempenho afeta a capacidade absortiva.

Os autores propõem uma reconceitualização da capacidade absortiva mais aderente às dinâmicas institucionais 
e não mercadológicas, substituindo as categorias clássicas de aquisição, assimilação, transformação e exploração por 
um modelo processual composto por cocriação, teste, metamorfose e difusão. A cocriação refere-se ao desenvolvimento 
conjunto do conhecimento entre múltiplos atores — internos e externos à organização — em contextos marcados por 
interação, negociação e coprodução de valor público. O teste corresponde à experimentação prática e situada desse 
conhecimento em projetos, políticas ou rotinas organizacionais, possibilitando uma aprendizagem incremental sob condições 
de incerteza. A metamorfose diz respeito à incorporação gradual do conhecimento testado às estruturas, processos e 
práticas organizacionais, implicando mudanças institucionais e reconfiguração de rotinas. Por fim, a difusão envolve 
a disseminação e a internalização desse conhecimento transformado ao longo da organização e entre organizações 
públicas, de forma a consolidar os efeitos no desempenho e na geração de valor público (Butler & Ferlie, 2020). 

Hodgkinson et al. (2012) avançam a discussão sobre capacidade absortiva no setor público quando demonstram 
que a adoção de práticas tradicionalmente associadas à orientação de mercado não produz, por si só, melhorias 
automáticas no desempenho das organizações públicas. Os autores evidenciam que, em contextos públicos, a 
efetividade dessas práticas depende da capacidade absortiva das organizações, que atua como um mecanismo 
moderador responsável por filtrar, assimilar e transformar informações externas em respostas organizacionais 
coerentes com a missão pública. A partir de um estudo empírico realizado com provedores de serviços públicos de 
lazer, os autores mostram que nem todos os componentes da orientação de mercado são universalmente benéficos, 
sobretudo em ambientes marcados por elevada burocracia, múltiplos stakeholders e restrições institucionais. 

Liao et al. (2023) sugeriram a necessidade de testar outros ativos de tecnologia da informação, como Inteligência 
Artificial (IA), Robotic Process Automation (RPA) e Internet das Coisas (IoT), no aprimoramento da capacidade 
absortiva em departamentos governamentais. De acordo com os autores, estudos futuros podem investigar como 
esses ativos podem melhorar a profundidade e a amplitude do conhecimento organizacional, considerando diversos 
setores públicos e diferentes contextos geográficos.

Além disso, Liu et al. (2018) defenderam a exploração de sistemas ERP padronizados versus personalizados e 
seu impacto na capacidade absortiva. A influência de papéis específicos dentro de departamentos de TI governamentais 
também precisa ser melhor compreendida, bem como a relação entre gestão do conhecimento e capacidade absortiva. 

Lindblad e Karrbom Gustavsson (2021) e Paulsen e Hjertø (2014) destacaram que as relações externas e a 
colaboração interorganizacional ainda são pouco exploradas na literatura sobre capacidade absortiva. Relataram que a 
análise no nível individual e organizacional, ainda que incipiente, já existia, carecendo de análise no âmbito de grupos. 
Contudo, é importante esclarecer que estudos, como o de Richards e Duxbury (2015), já investigaram a aquisição 
de conhecimento em grupos de trabalho, mas as amostras e os estudos multiníveis necessitam ser expandidas. 

Por seu turno, Richards e Duxbury (2015) salientaram a essencialidade de estudos com amostras maiores e 
metodologias mais sofisticadas, especialmente para capturar a complexidade da capacidade absortiva em diferentes 
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níveis organizacionais. Além disso, pesquisas longitudinais podem contribuir para entender como a capacidade absortiva 
evolui ao longo do tempo, especialmente em função de mudanças de gestão ou implementação de novas tecnologias.

Riemenschneider et al. (2010) recomendaram a necessidade de identificar a causalidade dos relacionamentos 
observados nos estudos atuais. Métodos como entrevistas em profundidade e estudos de caso podem auxiliar na 
compreensão dos fatores que facilitam ou bloqueiam a absorção de conhecimento nas agências governamentais. 
Além disso, comparações entre os setores público e privado podem fornecer informações úteis sobre as diferentes 
condições institucionais que impactam a capacidade absortiva.

Waheed (2024), por sua vez, aponta, como lacuna teórica, para a escassez de pesquisas sobre a Capacidade 
de Absorção (ACAP) no contexto de projetos do setor social, mormente em ambientes de incerteza. A maioria dos 
estudos sobre ACAP foca no setor privado, deixando uma lacuna na compreensão de como a capacidade de absorção 
opera em organizações públicas e em projetos sociais. 

Em contrapartida, Pinho et al. (2024) identificam a falta de estudos que integrem Capacidade de Absorção 
(ACAP), Orientação Empreendedora (EO) e Desempenho Organizacional (OP) no contexto de empresas estatais. 

Por fim, Frate e Bido (2024) verificam uma escassez de pesquisas sobre a Capacidade de Absorção Individual 
(IAC) e sua relação com o Comportamento Inovador no Trabalho (IWB), especialmente no que diz respeito ao papel da 
autonomia no trabalho como moderador. Também, segundo os autores, há déficit de pesquisas que explorem, de forma 
adequada, a influência de experiências de vida não relacionadas ao trabalho na Capacidade de Absorção Individual. 

Quanto à a constatação do estado atual da arte e direções para novas pesquisas, verifica-se que algumas 
das lacunas identificadas já foram parcialmente abordadas em estudos recentes. Podem ser citadas: exploração de 
diferentes esferas governamentais (Luna-Reyes et al., 2020; Riemenschneider et al., 2010), análise da capacidade 
absortiva em grupos de trabalho (Richards & Duxbury, 2015) e desenvolvimento de modelos teóricos para organizações 
de serviço público (Butler & Ferlie, 2020).

Entretanto, ainda há espaço para pesquisas inéditas, principalmente em relação à exploração do impacto 
de novas tecnologias (IA, RPA, IoT) na ampliação da capacidade absortiva e na inovação organizacional no setor 
público; investigação da relação entre orientação de mercado e capacidade absortiva em setores públicos que não 
lidam diretamente com usuários finais; análises longitudinais para entender como a capacidade absortiva evolui ao 
longo do tempo em organizações públicas, especialmente em resposta a mudanças políticas e tecnológicas; estudos 
aprofundados sobre a influência da cultura organizacional e da gestão do conhecimento na capacidade absortiva nas 
mais diversas esferas de governo e, por fim, pesquisa sobre colaboração interorganizacional e como redes externas 
afetam a Capacidade de Absorção de conhecimento em instituições públicas.

Considerações Finais

Este estudo teve como objetivo principal mapear o panorama de pesquisa sobre capacidade absortiva no setor 
público, quais seriam suas especificidades. A interseção entre capacidades absortiva e setor público foi claramente 
delineada, revelando como essa abordagem pode ser eficazmente aplicada a este setor.

O mapeamento da literatura forneceu insights sobre a evolução do campo entre 1990 e 2025, destacando a 
quantidade de publicações, as colaborações internacionais, segmentos da aplicação das pesquisas, abordagens dos 
estudos, palavras-chave mais utilizadas, cluster de autoria e modelo de capacidade absortiva utilizados.

Os resultados indicam que a produção científica sobre capacidade absortiva no setor público é quantitativamente 
reduzida e relativamente recente, o que não deve ser interpretado como resistência da academia, mas como 
reflexo das tensões inerentes à adaptação de um construto oriundo da lógica mercadológica para um contexto 
institucional caracterizado por não competitividade, múltiplos stakeholders, restrições legais e objetivos orientados 
ao interesse público. 

A análise dos estudos revelou uma concentração significativa nas fases iniciais do processo absortivo, 
especialmente na aquisição e assimilação do conhecimento, sugerindo a importância do conhecimento prévio, de que 
maneira o ambiente externo pode influenciar na aquisição do conhecimento, aquisição do conhecimento, processo 
de cocriação no lugar da aquisição do conhecimento, transferência de conhecimento, papel da autonomia individual 
e em nível de grupo para a transferência de conhecimento Inter organizacional Em contrapartida, observa-se menor 
atenção às fases finais do processo — transformação e exploração do conhecimento — o que evidencia uma lacuna 
relevante na literatura, particularmente no que se refere à conversão do conhecimento em resultados concretos, como 
melhoria da implementação de políticas públicas e aprimoramento do desempenho institucional. 

Ademais, alguns estudos buscaram-se relacionar a capacidade absortiva com outros construtos, tais como lógica 
dominante, governança, ecossistema de inovação, papel do ambiente de aprendizagem organizacional, orientação para 
o mercado, perda de memória institucional, adoção de Sistemas de Informação (SI), Capacidades Organizacionais, 
Capacidade de Absorção habilitada por Sistemas de Informação (SI) e desempenho do conhecimento organizacional.

Do ponto de vista teórico, o modelo seminal de Cohen e Levinthal (1990) permanece sendo utilizado, juntamente 
ao modelo de Zahra e George (2002), o que foi, inclusive, reconhecido por Murray et al. (2011). Contudo, ambos os 
modelos mantêm forte ancoragem na lógica da firma e da vantagem competitiva, o que limita sua plena adequação 
ao setor público. Nesse contexto, o modelo proposto por Butler e Ferlie (2020) emerge como uma contribuição 
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relevante, pois reinterpreta a capacidade absortiva a partir das categorias de cocriação, teste, metamorfose e difusão, 
mais compatíveis com a lógica da gestão pública. Essa gestão, ressalta-se, é marcada por interação com múltiplos 
atores, experimentação institucional, adaptação incremental e disseminação de práticas no âmbito do serviço público.

Do ponto de vista prático, o alinhamento da abordagem de capacidade absortiva ao setor público pode estimular 
inovação, aprendizagem organizacional e melhorar o desempenho das organizações públicas, conferindo um melhor 
serviço ao usuário. 

Entre as capacidades dinâmicas, a capacidade absortiva é importante para as organizações públicas, uma vez 
que opera como um mecanismo intermediário entre conhecimento externo e ação pública. Assim, permite compreender 
como informações, normas, tecnologias e práticas são internalizadas, reinterpretadas e aplicadas em contextos 
institucionais complexos. 

Nesse sentido, características típicas do setor público, como a estabilidade do servidor, a permanência das 
rotinas organizacionais e a centralidade do aprendizado institucional, podem, inclusive, potencializar o desenvolvimento 
dessa capacidade, especialmente no que se refere à transferência e à retenção do conhecimento organizacional. 
Assim, a capacidade absortiva funciona como um instrumento analítico útil para os desafios recorrentes da gestão 
pública, como a baixa implementação de políticas, a perda de conhecimento institucional (amnésia) e a dificuldade de 
transformar inovação em resultados concretos para a sociedade. 

Não obstante as contribuições apresentadas, esta pesquisa apresenta como limitação o número reduzido de 
estudos empíricos sobre capacidade absortiva no setor público, o que reflete o caráter ainda emergente desse campo de 
investigação. Longe de constituir apenas uma restrição metodológica, tal limitação evidencia oportunidades para o avanço 
de pesquisas que aprofundem a interlocução entre a teoria da capacidade absortiva e os desafios centrais da gestão pública.

Como agenda de pesquisa futura, sugere-se o desenvolvimento de estudos teóricos e empíricos que explorem de 
forma mais sistemática como a capacidade absortiva pode contribuir para processos típicos da administração pública, 
tais como aprendizagem institucional, implementação de políticas públicas, inovação administrativa, coordenação 
interorganizacional e geração de valor público. Investigações aplicadas em diferentes tipos de organizações públicas, 
incluindo universidades públicas, órgãos da administração direta, agências reguladoras e serviços públicos essenciais, 
podem auxiliar no entendimento sobre como os mecanismos da capacidade absortiva se manifestam sob distintas 
condições institucionais dessa forma, contribuem para o refinamento conceitual do construto e para sua adaptação às 
especificidades da gestão pública. Sugere-se, por fim, a utilização de ferramentas digitais – Inteligência Artificial (IA) 
e Internet das Coisas (IoT), por exemplo – para o desenvolvimento da ACAP no setor público.

Em suma, este estudo colabora com as organizações públicas para que se beneficiem da aplicação dos 
fundamentos da capacidade absortiva, fomentando, assim, a inovação e o desempenho organizacional. Além disso, 
a pesquisa evidencia a literatura na área e desvela as principais lacunas teóricas.
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